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RESUMO 

 

Este trabalho pretende dar uma noção acerca do que significa construir de forma 

sustentável e aferir a viabilidade financeira da utilização destas técnicas. 

 

A lógica dos "edifícios verdes" vai muito além da aplicação de energias renováveis e 

técnicas de construção sustentável, abarca todos os aspectos da vida quotidiana, desde o 

acesso facilitado à rede de transportes públicos, a sistemas de apoio social como lares de 

terceira idade e jardins-de-infância, ao local de trabalho e espaços de lazer, o que, no 

limite, implica repensar todo o funcionamento e organização das cidades, onde aliás se 

prevê que em poucos anos viva a esmagadora maioria da população mundial. 

 

Paralelamente há que considerar a influência negativa que as actividades desenvolvidas 

nas cidades têm no meio ambiente. 

 

Tendo como orientação o tema da sustentabilidade, faz-se um enquadramento acerca 

dos sistemas de certificação da mesma na construção civil, em países diferentes e 

destacam-se casos de sucesso e exemplos a seguir, bem como a legislação já existente 

nesta matéria. 

 

Finalmente faz-se a confronto dos gastos/rendimentos de um edifício construído de 

forma tradicional e os vários cenários de construção sustentável, com diferentes níveis 

de sofisticação, porque a generalização do recurso a estas técnicas só se realizará se for 

financeiramente viável ou por imposição legal. 

 

 

 

Palavras-chave: sustentabilidade, edifícios verdes, certificação, energia.
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ABSTRACT 

 

 

This work aims to give an idea about what it means to build sustainably and assess the 

financial viability of using these techniques. 

 

The logic of "green buildings" goes far beyond the application of renewable energy and 

sustainable construction techniques, it covers all aspects of daily life, from the easy 

access to public transport network, the social support systems such as nursing homes 

and schools, the workplace and recreational space, which, ultimately, implies rethinking 

the entire operation and organization of cities, where it is expected that in a few years 

the majority of the world will be living. 

 

At the same time we should consider the negative influence that activities in the cities 

have on the environment. 

 

Having as a guide the sustainability theme, this work presents a framework about the 

certification systems in the same type of building, in different countries and to highlight 

success stories and examples, as well as existing legislation in this area. 

 

Finally is made the parallel of cost / benefit of a building built in a traditional way and 

the several scenarios with different levels of sophistication, because the widespread use 

of these techniques can only take place if it is financially viable or becomes a legal 

requirement. 

 

 

 

 

Keywords: sustainability, green building, certification, energy.
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1. Introdução 

 

De acordo com estudos recentes, cerca de 40% das emissões de CO2 nas cidades 

europeias tem origem na utilização dos edifícios, tanto residenciais como de escritórios. 

No que diz respeito a Lisboa, as alterações climáticas e a falta de planeamento urbano 

que se verificou nas últimas décadas, deram origem a uma cidade onde há grandes 

desperdícios de energia, que poderiam ser evitados ou, no limite, minimizados com o 

recurso a técnicas de aproveitamento das horas de exposição solar, águas pluviais, etc. 

 

A análise do clima local permite a adaptação de técnicas de construção e utilização de 

materiais existentes na zona, numa perspectiva de construção sustentável, com o 

objectivo de melhorar a qualidade do ambiente, dentro e fora dos edifícios. 

 

A União Europeia comprometeu-se a reduzir em 20% as emissões de CO2 até ao ano de 

2020. Em Portugal temos assistido nos últimos anos a um esforço de diminuir a 

dependência de combustíveis fósseis, que temos que importar pois são inexistentes em 

território nacional. Hoje em dia cerca de 45% da energia consumida provém de fontes 

limpas, como a eólica e a solar, sendo tal facto noticiado no estrangeiro como um 

exemplo a seguir. 

 

No seguimento desta tendência, também no ramo imobiliário se verificam iniciativas 

dignas de registo, como as Natura Towers em Telheiras e o Hospital Privado de Braga. 

Mas não é essencial que haja construção de raiz para criar um edifício verde, é possível 

reconstruir e/ou adaptar equipamentos a edifícios já existentes, tornando-os mais 

eficientes a nível energético. 

 

O objectivo deste trabalho é aferir se a construção de um edifício verde é viável do 

ponto de vista económico, para quem investe e para quem arrenda ou adquire. Assim, 

pretende-se estudar a construção de um edifício de escritórios, que é onde passamos a 

maior parte do tempo que estamos acordados, pelo que faz sentido melhorar o mais 

possível o ambiente que se vive dentro deles, o que trará vantagens tanto na 

produtividade como na saúde dos funcionários das empresas. 
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2. Conceito de Green Building 

 

O conceito de Green Building (GB) está intimamente ligado com a preocupação com 

questões ambientais, cada vez mais alarmistas. Os edifícios têm grande impacto no 

ambiente, uma vez que produzem cerca de 40% das emissões mundiais de CO2, são 

responsáveis pela utilização de cerca de 40% dos recursos naturais e são a origem de 

cerca de 40% de desperdício no mundo segundo dados da revista Euro Property de 20 

Dezembro de 2010. 

 

Ainda antes da construção, a urbanização dos terrenos provoca grandes perturbações 

ambientais e depois de construídos os edifícios têm influência na saúde dos seus 

utilizadores, nomeadamente a nível respiratório – Síndrome do Edifício Doente ou Sick 

Building Syndrome (SBS). Os sintomas mais comuns são irritações nos olhos, nariz e 

garganta e alergias na pele, que normalmente passam quando a pessoa sai do local em 

causa. A Organização Mundial de Saúde estimou em 1984 que cerca de 30% dos 

edifícios novos ou reconstruídos sofriam da SBS. 

 

Tanto pela questão do impacto ambiental como pela saúde dos ocupantes dos edifícios 

(estima-se que as pessoas passam 90% do seu tempo em espaços fechados), surgiu a 

necessidade de se repensar a forma como estes são construídos. Há várias maneiras de 

abordar este tema: Green Building (GB), Construção Sustentável, Edifícios 

Bioclimáticos, Construção Natural, etc, mas seja qual for o nome que se adopte, o 

objectivo é o mesmo: construir edifícios eficientes no que diz respeito ao consumo de 

água e energia, utilizar recursos e materiais amigos do ambiente, diminuir ou eliminar 

as emissões de CO2 para atmosfera, promover um ambiente saudável e a qualidade de 

vida dos ocupantes. 

 

Não existe uma definição global de Green Building que seja aceite de forma unânime. É 

usual associar-se a expressão à questão da eficiência energética (e este é de facto um 

ponto fundamental) mas há outros aspectos a ter em conta, tais como: 
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• Aproveitamento águas pluviais e das águas cinzentas 

 

A água da chuva e a água dos lavatórios e dos banhos (chamada de água cinzenta) pode 

ser aproveitada, através do seu armazenamento, e reutilizada para descargas sanitárias, 

lavagem de espaços comuns e regas. Para tal é necessário haver um sistema que retenha 

estas águas e que as filtre retirando as maiores impurezas, para que possam ter outro 

uso. Este sistema terá que ser independente do sistema de canalização de água potável 

pois as duas águas (potável e cinzenta) não podem de forma alguma misturar-se. 

 

Existem já no mercado algumas soluções de aproveitamento destas águas e o Estado 

Português publicou no Diário de República de 26 de Janeiro de 2011 a Resolução da 

Assembleia da República nº.5/2011, onde recomenda ao Governo que adopte as 

medidas necessárias para implementar o Programa Nacional para o Uso Eficiente da 

Água (PNUEA), que estava previsto desde 2001. O PNUEA foi elaborado pelo 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) com o apoio do Instituto Superior de 

Agronomia (ISA) com o intuito de promover a conservação da água e a eficiência no 

seu uso nos sectores urbano, industrial e agrícola. 

 

• Energia solar eléctrica ou fotovoltaica 

 

Através de painéis fotovoltaicos é possível transformar a radiação solar em energia 

eléctrica, sem poluição. Além disso os painéis têm uma grande durabilidade e baixa 

manutenção. Por outro lado há perdas significativas de energia pois os dispositivos 

presentes no mercado ainda não têm um rendimento óptimo, no entanto esta tecnologia 

tem vindo a evoluir e continuará a ser desenvolvida pelo que é razoável pensar que em 

pouco tempo haverá soluções mais eficientes do que as actuais. 

 

Incluir painéis fotovoltaicos nos edifícios tem duas vertentes: a do consumo próprio e a 

da venda à rede. Assim há redução de custos ao utilizar energia produzida pelo próprio 

edifício nos consumos deste e quando a energia produzida for superior à necessária, há 

rendimentos pela venda da mesma à rede, nos termos do Decreto-lei 363/2007 de 2 de 

Novembro, que regula a produção de electricidade por unidade de micro produção. 
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Claro que depende sempre de o sol brilhar ou não, mas sendo Portugal um país que tem 

entre 250 e 300 dias de sol por ano, é razoável pensar que é uma estratégia a ter em 

consideração. 

 

• Energia solar térmica 

 

A radiação solar pode ser utilizada para aquecer águas quentes sanitárias. Uma solução 

de aquecimento solar normalmente é composta por colectores solares, reservatórios de 

água e um sistema de controlo e bombeamento da mesma. À semelhança do que 

acontece com a energia solar eléctrica, é um procedimento que não provoca poluição. 

No entanto, os equipamentos têm um custo elevado, o que implica um esforço no 

investimento inicial, mas a poupança energética pode chegar aos 80%. 

 

• Climatização passiva 

 

A optimização da orientação solar de um edifício, por forma a aproveitar a luz solar leva 

à diminuição da necessidade de recorrer à luz artificial e à utilização de sistemas de 

aquecimento, como por exemplo, o ar condicionado. De igual forma o correcto 

dimensionamento de vãos e a existência de paredes de trombe (paredes maciças que 

armazenam o calor durante o dia, libertando-o durante a noite) e estufas ajudam a 

controlar a temperatura no interior dos espaços. 

 

• Sombreamento das fachadas 

 

Seja pela utilização de estores ou toldos, ou através de vegetação, o sombreamento das 

fachadas ajuda a diminuir o uso de sistemas de ventilação mecânica, tal como a 

possibilidade, inexistente em muitos edifícios de escritórios, de abrir as janelas e 

permitir a circulação do ar exterior. 
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• Quinta fachada 

 

As coberturas verdes e os jardins verticais ajudam a diminuir o efeito ilha de calor das 

cidades, que chegam a registar mais 5ºC do que os ambientes rurais circundantes e 

retêm as águas pluviais que podem ser reaproveitadas para lavagem de espaços comuns, 

regas e descargas sanitárias. Também retardam o escorrer da chuva para o solo, o que 

nos casos de tempestades e chuvas fortes ajuda a evitar inundações nas ruas e 

entupimentos de valetas, como costuma acontecer em Lisboa quando caem as primeiras 

chuvas, desde que as tubagens e reservatórios estejam dimensionados para receber uma 

sobrecarga de água. 

 

Outra função que as coberturas verdes podem ter é a de horta urbana. Nos últimos 

tempos tem-se verificado a tendência de as pessoas cultivarem em casa plantas 

aromáticas que pela sua pequena dimensão podem estar em vasos. Tendo acesso, por 

exemplo ao telhado de um prédio convertido em jardim, é possível cultivar outro tipo de 

produtos que exijam um espaço maior, bem como árvores de pequeno porte. 

 

Por fim a quinta fachada tem um papel benéfico na purificação do ar da cidade pela 

absorção de partículas poluentes e atenuando o ruído. 

 

• Gestão de resíduos 

 

Em todas as fases da vida do edifício há produção de resíduos, tanto na sua construção, 

como na sua utilização e, evidentemente, na sua demolição. 

 

O entulho produzido pela construção pode ser aproveitado através da transformação em 

novos materiais de construção ou ser utilizado noutro sector, como por exemplo a 

indústria metalúrgica. A mesma lógica é aplicada à demolição.  

 

Um exemplo do aproveitamento do entulho, foi o que aconteceu na cidade de Lisboa, 

após o terramoto de 1755, onde os escombros provocados pela derrocada das 

edificações foram aproveitados para a regularização do terreno, dando assim uma 
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plataforma para o desenvolvimento do novo plano urbanístico da cidade, que agora 

conhecemos por Baixa Pombalina. Nesta altura não se adivinhavam as questões 

ecológicas, foram essencialmente questões de gestão, por forma a dar uma resposta 

rápida e económica face ao cenário de devastação. 

 

Durante a vida útil do imóvel, são produzidas toneladas de lixo que devem ser 

devidamente separadas e enviadas para reciclagem. 

 

• Conceito de projecto integrado 

 

Tipicamente, no planeamento de uma obra, os projectos de especialidades são 

realizados de forma independente, sendo articulados pelo empreiteiro durante a 

construção. 

 

A coordenação das diversas especialidades (estrutura, arquitectura, ar condicionado, 

águas, resíduos, segurança, telecomunicações, etc.) sob a forma de um projecto único 

permite ver o edifício como um todo, possibilitando a optimização de recursos e 

introdução de equipamentos de energias renováveis, que permitem reduzir custos de 

consumo. 

 

• Utilização de materiais autóctones e de rápido crescimento 

 

Ao optar-se por incluir na construção materiais oriundos da região promove-se o 

comércio local e diminuem-se as emissões de CO2 que ocorrem aquando do transporte 

dos materiais para o local da obra. É igualmente incentivado o recurso a madeiras 

provenientes de florestas geridas de forma sustentável, facto que pode ser comprovado 

através da certificação das mesmas. 

 

 Neste contexto, pode referir-se a obra de Raul Lino, arquitecto português da primeira 

metade do Séc. XX, em “A Casa Portuguesa”, onde é feito um levantamento e análise 

das casas construídas de Norte a Sul do país. Embora não sendo objectivo do autor a 

vertente ecológica, mas sim a exaltação de questões patrióticas, em oposição ao 
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Modernismo, pode encontrar-se na sua obra, uma orientação para o emprego de 

materiais e métodos construtivos levados a cabo nas diferentes regiões do país, em 

oposição, à época, ao aparecimento de um novo material, o betão armado identificado 

com o novo estilo. 

 

•  Domótica  

 

A domótica consiste na instalação de tecnologias nas habitações de forma a aumentar o 

conforto, eficiência e segurança das mesmas, dando origem aos chamados Edifícios 

Inteligentes. 

 

Tipicamente, relacionamos a palavra Domótica a aspectos como estores eléctricos, 

sistemas de rádio nos elevadores ou sensores de luz nos espaços comuns, mas a ideia 

vai muito mais além, sendo o objectivo a gestão integrada e eficiente de uma casa. 

Desde a programação dos estores de forma a climatizar a habitação a ligar 

automaticamente as máquinas de lavar nas horas de menor pico ou mesmo programar o 

forno para se ligar a uma determinada hora, a domótica permite facilitar as tarefas 

domésticas e reduzir custos de consumo através da gestão eficiente de recursos como a 

electricidade e a água. 

 

Fundamentalmente, o princípio da construção sustentável é maximizar a eficiência do 

design estrutural e do próprio local de construção, da energia, da água, dos materiais 

utilizados, da qualidade do ar interior, dos custos de manutenção e dos resíduos 

produzidos. 

 

O conceito GB tem uma componente social e de comunidade muito vincada, razão pela 

qual as suas ramificações vão muito para além dos aspectos mais práticos já indicados. 

Idealmente, um empreendimento verde está integrado num espaço próximo de 

transportes públicos, corredores próprios para ciclistas (não podemos esquecer que o 

conceito “verde” é alérgico à utilização de automóveis individuais), com áreas 

ajardinadas e infraestruturas de apoio à família como por exemplo jardins infantis. Tudo 
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isto para evitar grandes deslocações diárias, o que favorece a utilização de transportes 

colectivos e até o andar a pé. 

 

O urbanismo desenfreado e desregrado das últimas décadas, tanto em Portugal como no 

estrangeiro, dificulta pôr em prática esta visão integrada de habitação e serviços 

(imagine-se subir de bicicleta desde o Terreiro do Paço até ao Castelo de São Jorge), 

sendo que se torna fundamental repensar toda a organização e ordenamento das cidades 

existentes e já há organizações dedicadas a esta árdua tarefa, como por exemplo e 

Human Habitat, a Iniciativa Construção Sustentável, o Oceanário de Lisboa, o 

Movimento Milénio (parceria BCP/Jornal Expresso) entre outras. 

 

Mas em determinadas circunstâncias estas ideias podem, devem e estão a ser aplicadas: 

zonas que estão neste momento a ser urbanizadas e zonas de catástrofe que têm que ser 

reconstruídas, como por exemplo Nova Orleães e o Haiti (*). 

 

O tema da construção verde tem vindo a ganhar força ao longo das últimas 3 décadas, à 

medida que se vão sentindo os efeitos da mão humana nas alterações climáticas. 

 

Na realidade o estudo do clima e da meteorologia remonta ao Séc. XIX, mas só mais 

recentemente foram dados passos no sentido de definir procedimentos para 

combater/atenuar o efeito do desenvolvimento económico e do crescimento da 

população no meio ambiente. 

 

As datas mais marcantes são: 

 

Suécia, 1972: Conferência de Estocolmo onde se definiu o Programa de Meio Ambiente 

das Nações Unidas. 

 

__________________________ 

(*) Conferência GB Chicago Novembro 2010: recomeçar de novo em zonas de catástrofe como Haiti e 

nova Orleães com uma visão integrada de habitação e serviços - evento organizado pelo USGBC e 

divulgado através do seu site. 
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Japão, 1997: Criação do Protocolo de Quioto cujo objectivo é reduzir a emissão de 

gases estufa para a atmosfera. 

 

África do Sul, 2002: Cimeira da Terra organizada pela ONU com o objectivo de chamar 

a atenção para o tema da protecção ambiental e sua articulação com o crescimento 

económico e desenvolvimento social. 

 

Canadá, 2005: Continuação dos trabalhos sobre o Protocolo de Quioto definindo regras 

para a segunda fase do mesmo a começar em 2012. 

 

Indonésia, 2007: Conferência de Bali onde de discutiu o sucessor do Protocolo de 

Quioto. A UE propôs que os países desenvolvidos baixassem as suas emissões de CO2 

em 20 a 40% até 2020 (voltando para níveis de 1990), mas os EUA recusaram 

liminarmente sendo apoiados pelo Japão, Canadá, Austrália e Rússia. 

 

Dinamarca, 2009: Conferência de Copenhaga sobre o acordo climático a vigorar após 

2012, com muita tensão entre os participantes, de onde saiu o Acordo de Copenhaga 

que define que o aumento da temperatura mundial tem que ficar abaixo dos 2 graus, mas 

não define metas vinculativas de redução de emissão de CO2.  

 

Um dos maiores obstáculos e motivo de falta de interesse no tema GB por parte dos 

players do mercado prende-se com a dificuldade de mensuração dos padrões de 

construção verde e a falta de informação e formação sobre o assunto, o que dificulta o 

benchmarking. 

 

A ideia de que um maior investimento no início pode levar a grandes poupanças 

energéticas no futuro começa a disseminar-se e a ser aceite, mas como saber o que é 

considerado como pouco eficiente ou muito eficiente? 

 

Outra questão, fundamental do ponto de vista de quem investe, é saber até que ponto é 

que o uso de tecnologia verde pode ser reflectido na renda praticada/preço de venda do 

mesmo. Os argumentos da sustentabilidade ambiental e social, da melhoria das 
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condições de saúde dos funcionários e do Impacto positivo em termos de marketing são 

insuficientes, porque ao investidor importa em primeiro lugar saber qual o acréscimo de 

custos que vai suportar por construir um GB, qual o retorno que vai ter e quanto tempo 

demorará a obtê-lo. 

 

De acordo com o relatório “Who pays for green? The economics of sustainable 

buildings” realizado pela CB Richard Ellis/Emea Research em 2009, estima-se que 

construir um GB traz um acréscimo de custos que vai desde os 2-3% para uma 

construção mais básica e entre os 5% e os 7,5% para uma construção mais ambiciosa. 

 

No caso de um edifício de carbono zero, esta percentagem pode chegar aos 12,5%. 

 

De acordo com a mesma fonte, a renda praticada num destes edifícios é entre 2% a 6% 

superior à de um edifício “normal” sendo que o ganho em poupança de energia pode ir 

dos 10% até bem mais de 50%. 
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3. Sistemas de Certificação 

 

Há já muitos países a implementar medidas relacionadas com a preservação do 

ambiente e a sustentabilidade na construção através de organismos não-governamentais, 

bem como com normas e legislação própria, relativamente a GB. Tipicamente os 

organismos não-governamentais vão mais longe do que os organismos estatais na 

definição de linhas orientadoras, estabelecendo sistemas de certificação bastante 

completos. Os de maior relevo e utilização são o BREEAM (Reino Unido) e o LEED 

(EUA). 

 

3.1. Sistema LEED 

 

O LEED - Leadership in Energy and Environmental Design é um sistema de 

certificação de construção sustentável desenvolvido pelo United States Green Building 

Council (USGBC) em 2000. O seu objectivo é fornecer linhas orientadoras para a 

implementação de "medidas verdes" no sector da construção, por forma a promover a 

protecção do ambiente e a saúde dos ocupantes dos imóveis. 

 

O USGBC é uma organização de várias instituições de diferentes especialidades ligadas 

ao sector da construção que através de comités definem a aplicação de técnicas de 

construção sustentável. O sistema LEED encara os empreendimentos como um todo, 

sendo as áreas chave de intervenção a sustentabilidade dos locais, no sentido de 

perturbar o mínimo possível o ecossistema; a eficiência no uso de água; eficiência no 

uso de energia e diminuição da emissão de substâncias tóxicas para a atmosfera; o 

cuidado na escolha de materiais fabricados de forma sustentável (por exemplo o uso de 

madeiras provenientes de florestas geridas de forma sustentável e certificadas) e o 

tratamento dado aos desperdícios; a qualidade do ar interior; a localização e o ambiente 

circundante (por exemplo a existência de jardins); a divulgação e chamada de atenção 

para o tema e o incentivo do desenvolvimento de práticas inovadoras na área. 
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Segue-se uma breve descrição acerca do sistema:  

Figura n.º1 - Descrição do Sistema LEED 

 
Fonte: Environmental Code do Investment Property Databank 

 

3.2. Sistema BREEAM 
 

O BREEAM - Building Research Establishment Environmental Assessement 

Method foi desenvolvido em 1990 pelo Building Research Establishment, instituição 

do Reino Unido com mais de 90 anos, criada como laboratório com o objectivo de 

investigar e desenvolver as melhores práticas de construção, no seguimento da Primeira 

Guerra Mundial. O BRE foi privatizado em 1997 sendo desde então independente do 

Estado. Da investigação ligada à sustentabilidade surgiu o sistema BREEAM, que 

estabelece medidas de performance comparadas com padrões pré-estabelecidos para 

avaliar as "características verdes" do edifício, no que diz respeito à forma como a 

energia e a água são utilizadas, a qualidade do ambiente interior, a poluição, os 

transportes, a gestão dos desperdícios, a ecologia e a gestão das instalações. 
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Segue-se uma breve descrição acerca do sistema: 

Figura n.º2 - Descrição do Sistema BREEAM 

 
Fonte: Environmental Code do Investment Property Databank 

 

Outros países têm os seus próprios sistemas de mensuração e certificação: 

 

• Austrália: Nabers / Green Star  

• Brasil: AQUA / LEED Brasil 

• Canada: LEED Canada  / Green Globes  / Built Green Canada  

• China: GBAS  

• Finlândia: PromisE  

• França: HQE  

• Alemanha: DGNB / CEPHEUS  

• Hong Kong: HKBEAM  

• India: Indian Green Building Council (IGBC) / GRIHA  

• Indonésia: Green Buildng Council Indonesia (GBCI) / Greenship  

• Itália: Protocollo Itaca  / Green Building Counsil Italia  

• Japão: CASBEE  
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• Coreia: KGBC  

• Malásia: GBI Malaysia  

• México: LEED Mexico  

• Países Baixos: BREEAM Netherlands  

• Nova Zelândia: Green Star NZ  

• Filipinas: BERDE  / Philippine Green Building Council  

• Portugal: Lider A  

• China(Taiwan):Green Building Label  

• Singapura: Green Mark  

• África do Sul: Green Star SA  

• Espanha: VERDE 

• Suíça: Minergie  

• Emirados Árabes Unidos: Estidama  

• Paquistão: IAPGSA Pakistan Institute of Architecture Pakistan Green 

Sustainable Architecture 

• Jordânia: EDAMA  

• República Checa: SBToolCZ  

 

De uma forma geral, todos estes sistemas têm as mesmas linhas orientadoras, diferindo 

no peso atribuído a cada critério. 

 

3.3. Portugal 

 

Líder A 

 

Em Portugal o sistema de mensuração é o Líder A, que é de aplicação voluntária, 

servindo apenas como referência. Assenta em 3 pilares: Economia, Ambiente e 

Sociedade. Abrange 22 áreas divididas em 6 categorias: (fonte – www.lirera.info) 

 

• Integração Social: 

– Solo; 

– Ecossistema; 
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– Paisagem e património. 

 

• Recursos: 

– Energia; 

– Água; 

– Materiais; 

– Produção alimentar. 

 

• Cargas ambientais: 

– Efluentes; 

– Emissões atmosféricas; 

– Resíduos; 

– Ruído Exterior; 

– Poluição ilumino-térmica. 

 

• Conforto ambiental: 

– Qualidade do ar; 

– Conforto térmico; 

– Iluminação e acústica. 

 

• Uso sustentável: 

– Gestão ambiental; 

– Inovação. 

 

• Vivência socioeconómica: 

– Acesso para todos; 

– Custos no ciclo de vida; 

– Diversidade económica; 

– Amenidade e interacção social; 

– Participação e controlo. 
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A título de exemplo, seguem-se alguns detalhes sobre os sistemas de certificação do 

Brasil e Espanha. 

 

3.4. Brasil 

 

AQUA (www.processoaqua.com.br) 

 

A certificação AQUA é uma adaptação ao Brasil da certificação francesa HQE - Haute 

Qualité Environnementelle. O processo AQUA é detido pela Fundação Vanzolini que 

colabora com instituições como a Sustainable Building Aliance, a Universidade de São 

Paulo e a Qualitel e Cerqual (estas duas últimas de origem francesa). 

 

Assenta em dois pilares: 

 

• Sistema de Gestão do Empreendimento (SGE) - Política do empreendedor, 

exigências legais, opções funcionais do edifício, avaliação de custos de 

investimento, análise do local, necessidades e expectativas dos interessados; 

 

• Qualidade Ambiental do Edifício - Gerir o impacto sobre o ambiente exterior 

(sítio e construção, gestão da energia, água, resíduos, etc) e criar um espaço interior 

saudável (ênfase no conforto e saúde dos utilizadores). 

 

Tem 3 níveis de desempenho: 

 

• Bom - Respeita a legislação e os regulamentos; 

• Superior - Desempenho correspondente às boas práticas do mercado; 

• Excelente - Tem o desempenho máximo a nível ambiental, acompanhando as 

melhores práticas do mercado. 
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LEED 

 

O Brasil é um dos 21 membros do Word Green Building Council, tendo o GBCBrasil 

sido criado em 2007. Tem neste momento 36 edifícios certificados e mais de 300 em 

processo de certificação. Os seus pilares e critérios são os mesmos já indicados acima e 

a par do sistema AQUA é um dos mais utilizados. 

3.5. Espanha 

 

Programa VERDE (www.gbce.es) 

 

O programa VERDE é uma adaptação do programa LEED. À semelhança do caso 

brasileiro, também em Espanha foi criada uma derivação do Word Green Building 

Council, materializada no Green Building Council Espanha, cujos objectivos são a 

divulgação da construção sustentável, das ferramentas mais recentes na avaliação e 

certificação dos edifícios e a promoção de associações entre empresas e organismos 

estatais para o desenvolvimento sustentável do sector imobiliário. 

 

Os critérios de avaliação do programa VERDE são: 

 

• Local, Projecto, Planeamento e Desenvolvimento: 

– Estratégia de reciclagem para o projecto e comunidade; 

– Plantas autóctones; 

– Iluminação. 

 

• Energia e Ambiente: 

– Uso de recursos renováveis na escolha dos materiais de construção; 

– Escolha de fornecedores próximos do local de construção, para diminuir 

trajectos de transporte dos materiais; 

– Redução do uso de energia, incluindo diluição dos picos de utilização da mesma; 

– Uso de sistemas de energias renováveis; 

– Estratégia de redução de emissão de substâncias tóxicas para a atmosfera. 
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• Recursos Naturais: 

– Medidas de eficiência no uso de água potável; 

– Armazenamento de água das chuvas para utilização posterior; 

– Sistema de separação entre água potável e água cinzenta; 

– Impacto do desperdício gerado na construção; 

– Impacto ambiental durante a construção. 

–  

• Qualidade do Ar Interior: 

– Remoção de poluentes dos materiais de acabamento; 

– Concentração de CO2 no interior; 

– Ventilação mecânica e controlo da temperatura e humidade; 

– Ventilação natural e controlo da temperatura; 

– Luz natural; 

– Iluminação artificial; 

– Diminuição do ruído. 

 

• Qualidade do Espaço Interior: 

– Eficiência no uso e divisão do espaço; 

– Plano de gestão das instalações e manutenção de equipamentos; 

– Controlo da iluminação pelos ocupantes; 

– Facilidade em controlar e alterar equipamentos; 

– Estratégias de maximização da flexibilidade dos espaços existentes a 

necessidades futuras; 

– Adaptabilidade a alterações futuras na forma de fornecimento de energia; 

– Monitorização da performance energética e do uso de água no edifício. 

 

• Aspectos Sociais e Económicos: 

– Acesso a pessoas com deficiências físicas; 

– Iluminação com luz natural; 

– Privacidade dos ocupantes; 

– Vista para o exterior; 
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– Minimização dos custos de construção; 

– Minimização dos custos de manutenção; 

– Estabelecimento de forma racional das rendas e preços a praticar. 

 

A cada critério será associado um valor padrão, com o qual será feita a comparação e 

daí definir um resultado final entre  0 e  5, sendo o 0 correspondente ao mínimo exigido 

por leis e regulamentos e o 5 a melhor prática possível ao menor custo praticável. 

Como se pode verificar, os princípios e as ideias - chave dos diferentes sistemas de 

avaliação de GB são muito semelhantes e focam todos os mesmos aspectos, embora 

conforme o sistema estejam organizados de forma diversa. 

 

No entanto, todos os sistemas de avaliação têm as mesmas ambições: certificar um 

produto diferente dos já existentes no mercado, no sentido de obter uma vantagem 

competitiva, chamar a atenção para as "técnicas verdes" e incentivar a pesquisa e 

desenvolvimento das mesmas, alertar para o impacto da construção no ambiente, 

estabelecer padrões mais elevados do que os do mercado, reduzir custos de manutenção 

e de consumo de recursos para diminuir a emissão de CO2 na atmosfera e contribuir 

para um ambiente mais saudável para os utilizadores, tanto dentro do edifício como na 

área que o rodeia, promovendo uma melhoria da qualidade de vida dos mesmos. 

 

3.6. Angola 

 

Até onde foi possível apurar, não há qualquer legislação ou linhas orientadoras sobre o 

assunto em Angola, algo que faria sentido, pois é um país que está a ser reconstruído e 

faria todo o sentido implementar desde já estas medidas, em vez de andar a fazer 

alterações posteriormente. As empresas de construção presentes neste país, 

maioritariamente portuguesas e chinesas, aplicam em Angola os mesmos critérios do 

seu país de origem. 
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4. Impacto na Produtividade 
 

Os GB têm uma forte componente social e ecológica. Um dos aspectos mais 

importantes e o mais difícil de medir e de provar é o efeito positivo que um ambiente de 

trabalho saudável tem sobre os funcionários de uma empresa. Ninguém tem dúvidas que 

trabalhar num local com luz natural, com vista para a rua, com uma temperatura 

agradável e com acesso fácil e rápido a transportes é motivador, mas de que forma é que 

isso se reflecte na produtividade? E como quantificar esse impacto? 

 

Tipicamente, uma pessoa passa cerca de 90% do seu tempo em espaços fechados. O ar 

dentro de um edifício é entre 10 a 100 vezes mais poluído do que no exterior (Kats, 

2003). Assim, não é de estranhar que quanto melhor for a qualidade do ar interior, 

melhor é a saúde dos seus ocupantes e mais produtivos, estes se tornam. 

 

De acordo com o Global Sustainability Report de Julho de 2011, realizado pela Jones 

Lang LaSalle (La Salle, 2011), o mercado aceita e acredita que existe uma relação 

positiva entre ter um bom ambiente de trabalho e a produtividade dos funcionários, 

embora ainda esteja em aberto definir quais os aspectos mais importantes e qual a 

dimensão do seu impacto.  

 

Por outro lado é também aceite sem reservas que a má qualidade do ar interior dos 

edifícios - Sick Building Syndrome (SBS) - leva ao aumento das ausências por doença 

com as consequentes quebras na produtividade. Por esse motivo tem-se feito um esforço 

nos últimos anos em adoptar legislação que proteja a saúde dos ocupantes, o que se 

traduz em normativos sobre as condições do ar interior e higiene e segurança no 

trabalho. (Anexo I) 

 

A título de curiosidade, o edifício da Sede da Comissão Europeia, em Bruxelas, esteve 

durante anos com obras de reestruturação, devido à elevada concentração de amianto, 

que é uma substância considerada cancerígena pela Organização Mundial de Saúde. 
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De acordo com o estudo "A survey of 10.000 property and construction professionals 

about their office environments" da autoria do Development Securities com a University 

College London e o Building Research Establishment UK, os factores mais referidos 

pelos funcionários como sendo importantes para o seu bem-estar no local de trabalho 

são: 

 

• Temperatura agradável; 

• Baixo nível ruído; 

• Iluminação natural; 

• Vista para o exterior; 

• Boa ventilação (por exemplo a possibilidade de abrir uma janela para fazer circular 

o ar). 

 

Peritos que analisaram as respostas dadas no estudo acima mencionado estimam que 

quando os factores descritos não estão num nível considerado satisfatório pelos 

funcionários, a produtividade destes pode cair até 20% e levar problemas de 

comportamento e de saúde. (Anexo II) 

 

Voltando à questão da medição do aumento da produtividade pela adopção de "medidas 

verdes" no sector da construção, e tendo sempre presente a subjectividade dos 

parâmetros e consequente polémica que poderá surgir aquando da definição de critérios 

para quantificação deste aspecto, na publicação de 2003 do autor Gregory Kats, "The 

Costs ans Benefits of Green Buildings" (Kats, 2003), admite-se que a produtividade 

possa aumentar entre 1% e 1,5%, dependendo do nível de certificação do edifício. Por 

oposição, a perda de produtividade associada ao SBS pode chegar aos 2%. 

 

Utilizando a metodologia de Mafalda Morais da Costa Xavier, no seu projecto de 

mestrado "Impacto da Utilização de Materiais de Construção Ecologicamente Limpos" 

(Xavier, 2010), pode quantificar-se o aumento da produtividade aplicando as 

percentagens de aumento de produtividade acima indicadas ao salário médio nacional e 

ao número de funcionários de um edifício de escritórios, por exemplo: 
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Salário médio nacional anual: € 1.100*14 = € 15.400 

Número de funcionários do edifício: 140(*) 

 

(*) Considerando o edifício alvo do estudo, um prédio de 11 pisos, com área total de 

3600 m2. 

 

Para 1% de aumento de produtividade: 

1% * € 15.400 * 140 Pessoas = € 21.560/anuais 

 

Para 1,5% de aumento de produtividade: 

1,5% * € 15.400 * 140 Pessoas = € 32.340/anuais 

 

Estes valores devem ser considerados numa óptica de longo prazo, exercício que será 

aprofundado no capítulo oito, onde será considerado um horizonte temporal de 30 anos, 

na determinação dos custos e benefícios económicos e financeiros dos GB. 
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5. Casos Notáveis 

 

5.1.  Em Portugal 

 

• Sonae Maia Business Center 

 

O Sonae Maia Business Center foi o primeiro edifício com a certificação LEED Gold na 

Peninsula Ibérica. 

 

Com um impressionante acréscimo de apenas 1,7% no custo de construção, consegue 

atingir 50% de redução no consumo de energia e 40% de redução no consumo de água. 

 

95% das madeiras utilizadas vem de florestas geridas de forma sustentável, 90% dos 

resíduos da construção foram reciclados ou reaproveitados e 95% dos colaboradores 

têm vista para o exterior e luz natural. 

 

Com 13.590 m2 de área de escritórios e um investimento de 15 milhões de euros, este 

edifício tem características de nível superior no que diz respeito à qualidade do ar 

interior, redução do consumo de energia e de água, utilização de materiais de construção 

"limpos" (tintas e colas com baixo teor de produtos químicos nocivos) e gestão de 

resíduos. 

 

• Natura Towers, Telheiras 

 

O projecto Natura Towers da construtora MSF, foi premiado pela Comissão Europeia 

com o Annual GreenBuilding Award de 2010, o que significa que foi considerado o 

melhor edifício novo europeu desse ano. 

 

Implicou um investimento de cerca de 30 milhões de euros e teve como base a 

utilização de energias renováveis, nomeadamente a energia solar térmica, solar 

fotovoltaica, reutilização das águas das chuvas e o jardim vertical. 
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Teve um custo acrescido de 25% em relação à construção tradicional e permite 

poupanças de 69% no aquecimento, 41% no arrefecimento, 20% na iluminação e 100% 

no aquecimento das águas. 

 

• Hospital Privado de Braga 

 

Com uma área de 19.200 m2, este projecto da Britalar - Sociedade de Construções foi 

proposto ao Programa GreenBuilding pela ADENE, tendo sido premiado pela adopção 

de medidas de sustentabilidade pela Comissão Europeia em 2009. 

 

Poupa, por ano, 33,5% de energia para iluminação, 42,1% em aquecimento, 14,9% em 

arrefecimento e 65% no aquecimento das águas. 

 

5.2.  No estrangeiro 

 

• Bligh 1 Sydney, Austrália 

 

Inaugurado em Agosto de 2011, o edifício de 139 metros de altura, 45.000m2 de área e 

28 pisos, foi construído de forma a que todos os escritórios tenham vista para a baía da 

cidade. 

 

O empreendimento tem um sistema de climatização que consiste numa fachada dupla e 

um sistema de ventilação que começa no átrio que se prolonga por toda a altura do 

edifício, que a par de uma organização espacial cuidadosa reflecte um conceito 

ecológico único e por isso será certificado com o nível 6 Star da certificação Australian 

Green Star, que é a mais elevada. Entretanto já arrecadou o 2008 International 

Architecture Award e o 2011 Asia Pacific Property Award. 

 

• Empire State Building, Nova York, EUA 

 

Construído há 80 anos, o Empire State Building foi alvo de uma renovação e 

actualização, que  lhe valeu o certificado LEED Gold. 



Green Building – Análise da viabilidade financeira da construção de um edifício sustentável 

 

 

 
 

   31 

 

Com 102 pisos e 449 metros de altura, na renovação e actualização foram utilizadas 

várias soluções relacionadas com a eficiência energética (17, de acordo com o relatório 

da Jones Lang Lasalle acerca da renovação deste marco do urbanismo nova-iorquino) 

que permite poupanças  de 38% em energia, o que resulta uma poupança de $ 

4.4000.000 anuais e uma redução de 105.000 toneladas de CO2. 

 

Este processo começou com uma profunda pesquisa e análise acerca das necessidades 

energéticas do edifício seguida de planos de reabilitação permanentemente 

monitorizados por uma equipa multidisciplinar, constituída por pessoas envolvidas na 

obra de construção, na gestão do imóvel e até os próprios arrendatários do mesmo. 

Relativamente aos arrendatários, foram implementados contadores individuais, cujos 

resultados são enviados para uma página web onde se pode fazer a comparação com os 

valores normais de mercado. Esta equipa teve formação sobre a renovação efectuada e 

as medidas de eficiência energética instaladas e tem que produzir relatórios periódicos 

sobre a utilização das mesmas. 

 

Para chegar ao resultado LEED Gold, foi criada uma matriz com o custo/benefício das 

várias "alternativas verdes" e estratégias, incluindo índices de sustentabilidade, 

arquitectura e best practices. O resultado foram vários cenários em que as estratégias 

aplicadas separadamente e em conjunto afectavam os custos do edifício e a sua 

performance.  

 

O estudo concluíu que a eficiência máxima era a que permitia a poupança de 38% já 

mencionada, pois acima disto os custo envolvidos tornavam-se proibitivos. 

 

• Sede do Deutsche Bank, Frankfurt, Alemanha 

 

A construção original data dos anos de 1980, no mesmo local onde antes de situava um 

palacete do Séc. XIX. É constituído por duas torres de 155 metros de altura onde 

trabalham 3000 pessoas. A renovação demorou 3 anos e o projecto desde cedo 

pretendeu implementar ideias progressivas e técnicas com ênfase na ecologia. 
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O resultado foi uma certificação LEED Platinum, com o edifício a atingir poupanças de 

50% na energia, 70% nas águas e 90% nas emissões de CO2 (sendo o objectivo a curto 

prazo tornar este edifício neutro nas emissões de carbono).  

 

Proporcionar um bom ambiente para os utilizadores foi uma preocupação do projecto, 

sendo possível abrir janelas, algo que raramente acontece em torres deste género. O piso 

térreo tem um restaurante com uma esplanada e uma exposição de arte contemporânea. 

Ao lado existe um pequeno jardim. 
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6. Legislação, Benefícios Económicos e Divulgação / Formação 
 

Apesar de o tema da sustentabilidade estar cada vez mais na ordem do dia e de as 

empresas e o Estado estarem cada vez mais sensíveis e atentas à questão, esta não é 

ainda uma prioridade na estratégia das instituições. Há 3 formas de chamar a atenção e 

dinamizar a construção sustentável: criando legislação que exija a adopção de "medidas 

verdes", dando benefícios económicos a quem opte por este tipo de soluções e 

divulgando iniciativas de sucesso e promovendo formação na área. As duas primeiras 

são função do Estado, enquanto a última poderá ser iniciativa de organismos estatais ou 

privados. 

 

6.1. Legislação  
 

Ao nível na legislação existem dois decretos-lei directamente ligados ao tema, que têm 

sido revistos e actualizados periodicamente de acordo com directivas europeias, o 

RSECE e o RCCTE. 

 

O RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios), 

DecretoLlei nº.79/2006, teve a sua primeira versão em 1992, sendo a mais recente de 

2006. Este documento tem quatro objectivos: 

 

• Definir as condições de conforto térmico e de higiene nas diferentes zonas do 

edifício; 

• Limitar os consumos de energia e a optimização da utilização da mesma; 

• Impor regras de eficiência aos sistemas de climatização; 

• Monitorizar a qualidade do ar interior dos edifícios e do funcionamento dos sistemas 

de climatização. 

 

O RCCTE (Regulamento das Características de Comportamento Térmico de Edifícios), 

Decreto-Lei nº.80/2006, original de 1990, vem complementar as regras definidas no DL 

79/2006 impondo o controlo do comportamento térmico dos edifícios recorrendo o 

mínimo possível ao consumo de energia, tanto no Verão como no Inverno, definindo 
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regras de conforto térmico de aquecimento ou arrefecimento, de ventilação e qualidade 

do ar interior, da obrigatoriedade de recorrer à energia solar térmica para aquecimento 

das aguas sanitárias, sempre que tal seja viável e minimizar patologias originadas por 

condensações que provocam a deterioração dos materiais utilizados na construção e 

prejudicam a qualidade do ar. A lógica subjacente é que quanto pior for o 

comportamento térmico dos edifícios, maior será a utilização de sistemas de 

climatização o que leva a um aumento no consumo de energia e consequentemente das 

emissões de CO2 para a atmosfera. Apesar das condições climatéricas amenas de 

Portugal, este é o país da Europa onde se verifica o maior número de mortes associadas 

aos picos de frio, facto explicado pela má qualidade da construção em geral. 

 

Algumas exigências do RCCTE dependem do Sistema Nacional de Certificação 

Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios – SCE – decreto-lei nº.78/2006. 

O SCE é uma iniciativa da ADENE (Agência para a Energia) que impõe a existência de 

um certificado de desempenho energético na construção, venda ou arrendamento de 

prédio ou fracção autónoma, válido por 10 anos, contendo valores de referência de 

consumo de energia e recomendações de melhoria energética. Este certificado é emitido 

depois de uma vistoria realizada por um profissional qualificado. O SCE, DL 78/2006, o 

RSECE, DL 79/2006 e o RCCTE, DL 80/2006, são a transposição para a legislação 

nacional da Directiva 2009/91/CE. 

 

Mais recentemente o governo tem feito um esforço no sentido de implementar nos seus 

edifícios medidas de eficiência energética, materializado no programa Eco.AP. O 

Eco.AP visa a gestão racional dos gastos em energia, com a meta de os reduzir em 20% 

até 2020, diminuir as emissões de gases com efeito estufa e regulamentar a actividade 

de empresas de serviços energéticos, prevendo a contratação dos seus serviços. As 

empresas de serviços energéticos têm como função gerir os consumos de energia de um 

espaço por conta do seu ocupante, identificando os maiores consumos de energia, 

definindo a forma como estes podem ser optimizados e instalando e mantendo os 

equipamentos necessários à eficiência proposta. A sua remuneração vem da poupança 

efectuada com o recurso às suas soluções ou dos proveitos gerados por estas. Neste 

sentido foi aprovado o Decreto-Lei 118-A/2010 que regula a micro produção que 
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consiste na produção de electricidade em baixa tensão por particulares, por exemplo 

através da introdução de sistemas de energias renováveis na fachada e/ou a cobertura 

dos edifícios. 

 

No seguimento da política de eficiência e redução de desperdício, a Resolução da 

Assembleia da República n.º 5/2011 veio recomendar ao Governo a implementação de 

medidas no âmbito do Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água (PNUEA), que 

é um estudo elaborado pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) com 

apoio do Instituto Superior de Agronomia (ISA). Este estudo faz a análise dos 

consumos de água por sector urbano, industrial e agrícola e descreve uma série de 

medidas a adoptar para melhor uso da água. No que diz respeito ao sector urbano, mais 

especificamente aos edifícios e serviços públicos, segue-se a lista de medidas a 

implementar: 

 

Medidas aplicáveis ao uso urbano (retirado do PNUEA) 

 

• Ao nível dos sistemas públicos 

 

Redução de consumos de água 

Medida 01: Optimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente da 

água. 

Medida 02: Redução de pressões no sistema público de abastecimento. 

Medida 03: Utilização de sistema tarifário adequado. 

Medida 04: Utilização de águas residuais urbanas tratadas. 

 

Redução de perdas de água 

Medida 05: Redução de perdas de água no sistema público de abastecimento. 

 

• Ao nível dos sistemas prediais e de instalações colectivas 

 

Redução de consumos de água 

Medida 06: Redução de pressões no sistema predial de abastecimento. 
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Medida 07: Isolamento térmico do sistema de distribuição de água quente. 

Medida 08: Reutilização ou uso de água de qualidade inferior. 

 

Redução de perdas de água 

Medida 09: Redução de perdas de água no sistema predial de abastecimento. 

 

• Ao nível dos dispositivos em instalações residenciais, colectivas e similares 

 

Autoclismos 

Medida 10: Adequação da utilização de autoclismos. 

Medida 11: Substituição ou adaptação de autoclismos. 

Medida 12: Utilização de bacias de retrete sem uso de água. 

Medida 13: Utilização de bacias de retrete por vácuo. 

 

Chuveiros 

Medida 14: Adequação da utilização de chuveiros. 

Medida 15: Substituição ou adaptação de chuveiros. 

 

Torneiras 

Medida 16: Adequação da utilização de torneiras. 

Medida 17: Substituição ou adaptação de torneiras. 

 

Máquinas de lavar roupa 

Medida 18: Adequação de procedimentos de utilização de máquinas de lavar roupa. 

Medida 19: Substituição de máquinas de lavar roupa. 

 

Máquinas de lavar louça 

Medida 20: Adequação de procedimentos de utilização de máquinas de lavar louça. 

Medida 21: Substituição de máquinas de lavar louça. 
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Urinóis 

Medida 22: Adequação da utilização de urinóis. 

Medida 23: Adaptação da utilização de urinóis. 

Medida 24: Substituição de urinóis. 

 

Sistemas de aquecimento e refrigeração de ar 

Medida 25: Redução de perdas e consumos em sistemas de aquecimento e refrigeração 

de ar. 

 

• Ao nível dos usos exteriores 

 

Lavagem de pavimentos 

Medida 26: Adequação de procedimentos na lavagem de pavimentos. 

Medida 27: Utilização de limpeza a seco de pavimentos. 

Medida 28: Utilização de água residual tratada na lavagem de pavimentos. 

Medida 29: Proibição de utilização de água do sistema público de abastecimento na 

lavagem de pavimentos. 

 

Lavagem de veículos 

Medida 30: Adequação de procedimentos na lavagem de veículos. 

Medida 31: Utilização de dispositivos portáteis de água sob pressão na lavagem de 

veículos. 

Medida 32: Recirculação de água nas estações de lavagem de veículos. 

Medida 33: Proibição de utilização de água do sistema público de abastecimento na 

lavagem de veículos. 

 

Jardins e similares 

Medida 34: Adequação da gestão da rega em jardins e similares. 

Medida 35: Adequação da gestão do solo em jardins e similares. 

Medida 36: Adequação da gestão das espécies plantadas em jardins e similares. 

Medida 37: Substituição ou adaptação de tecnologias de rega em jardins e similares. 

Medida 38: Utilização de água da chuva em jardins e similares. 



Green Building – Análise da viabilidade financeira da construção de um edifício sustentável 

 

 

 
 

   38 

 

Medida 39: Utilização de água residual tratada em jardins e similares. 

Medida 40: Proibição de utilização de água do sistema público de abastecimento em 

jardins e similares. 

 

Piscinas, lagos e espelhos de água 

Medida 41: Adequação de procedimentos em piscinas. 

Medida 42: Recirculação da água em piscinas, lagos e espelhos de água. 

Medida 43: Redução de perdas em piscinas, lagos e espelhos de água. 

Medida 44: Redução de perdas por evaporação em piscinas. 

Medida 45: Utilização de água da chuva em lagos e espelhos de água. 

Medida 46: Proibição de utilização de água do sistema público de abastecimento em 

piscinas, lagos e espelhos de água. 

 

• Campos desportivos, campos de golfe e outros espaços verdes de recreio 

 

Medida 47: Adequação da gestão da rega, do solo e das espécies plantadas em campos 

desportivos, campos de golfe e outros espaços verdes de recreio. 

Medida 48: Utilização de água da chuva em campos desportivos, campos de golfe e 

outros espaços verdes de recreio. 

Medida 49: Utilização de água residual tratada em campos desportivos, campos de golfe 

e outros espaços verdes de recreio. 

Medida 50: Proibição de utilização de água do sistema público de abastecimento em 

campos desportivos, campos de golfe e outros espaços verdes de recreio. 

 

As medidas constantes desta lista são coerentes com a lógica dos Green Buildings, tal 

como já foi apontado neste trabalho. 
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6.2. Benefícios Fiscais / Económicos 

 

6.2.1. JESSICA 

 

A Comissão Europeia e o Banco Europeu de Investimento desenvolveram um 

mecanismo financeiro chamado JESSICA (Joint European Support for Sustainable 

Investment in City Areas), como forma de distribuir fundos estruturais europeus sem a 

lógica dos fundos perdidos, mas numa perspectiva de incentivo da iniciativa privada na 

reabilitação de zonas degradadas, sob a forma de empréstimos, entrada em capital ou 

garantias. Ou seja, os valores atribuídos a projectos que sejam elegíveis de acordo com 

certos critérios, serão remunerados e reembolsados, de forma a poderem ser utilizados 

em outros projectos, não se esgotando na sua primeira atribuição. 

 

Os critérios de elegibilidade, tal como aparecem descritos no JESSICA EVALUATION 

STUDY, preparado pela Deloitte com a ParqueExpo, para o Banco Europeu de 

Investimento, são: 

 

• O projecto é elegível, no seu todo ou em parte, nos termos do Quadro de Referência 

Estratégico Nacional? 

• Está incluído num projecto integrado de desenvolvimento urbano sustentável? 

• O investimento vai acontecer até 2015? 

• O projecto gerará rendimento suficiente para reembolsar o Fundo JESSICA? 

• Estão envolvidas no projecto entidades privadas (financeiras ou não)? 

• O projecto traz benefícios no que diz respeito a reabilitação, melhores condições de 

vida, para a zona de intervenção? 

 

O JESSICA irá disponibilizar os seus recursos através de Fundos de Desenvolvimento 

Urbano, que por sua vez os recebem de uma Holding Fund, cuja gestão é realizada pelo 

Banco Europeu de Investimento. As suas áreas de investimento são a reabilitação 

urbana, a eficiência energética e uso de energias renováveis em áreas urbanas, o 

desenvolvimento das tecnologias de informação ao serviço da organização urbana, com 
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o objectivo de promover a iniciativa privada neste género de projectos, tendo sempre 

como orientação a sustentabilidade das cidades. 

 

6.2.2. Fundos de Investimento Imobiliário 

 

Os Fundos de Investimento Imobiliário (FII) foram introduzidos em Portugal nos anos 

80. São organismos de investimento colectivo que consistem em patrimónios 

autónomos, sem personalidade jurídica, sob a gestão de uma Sociedade Gestora de 

Fundos de Investimento Imobiliário (SGFII). 

 

A SGFII gere o património do fundo em todos os seus aspectos (operacional, financeiro, 

administrativo, fiscal) por conta dos participantes do mesmo e no interesse destes, 

auferindo uma comissão de gestão. 

 

Existem vários tipos de FII: 

 

• Fundos Fechados: O capital e duração do fundo estão determinados à partida, 

sendo fixo o número de unidades de participação (UP’s) representativas do capital 

do fundo; 

 

• Fundos Abertos: O número de UP’s representativas do capital do fundo é variável, 

podendo haver subscrições e resgate a todo o momento; 

 

• Fundos Mistos: Tem uma componente fixa e outra variável, sendo uma mistura 

entre fundos abertos e fechados. 

 

Em termos práticos o que marca a diferença entre estes 3 tipos de fundos são as 

percentagens máximas definidas na lei no que diz respeito ao investimento em imóveis, 

em projectos de construção, aquisição de sociedades imobiliárias ou UP’s de outros 

fundos, financiamento e liquidez. 
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As vantagens fiscais deste veículo estão definidas no artº.22 do Estatuto dos Benefícios 

Fiscais (EBF) e neste momento consistem numa redução de 50% no Imposto sobre as 

Mais-valias, no Imposto Municipal sobre Transmissões (IMT) e no Imposto Municipal 

sobre Imóveis (IMI), nestes dois últimos apenas se os participantes do fundo forem 

qualificados. Os proveitos das rendas recebidas são taxados a 20% sendo dedutíveis 

apenas os custos ligados à manutenção do património imobiliário. 

 

6.2.3. Fundos Especiais de Investimento Imobiliário 

 

São em tudo semelhantes aos FII, beneficiando de maior flexibilidade no tipo de activos 

que podem ser adquiridos para a carteira de investimento e tendo uma capacidade de 

endividamento superior. 

 

6.2.4. Fundos de Investimento Imobiliário para Reabilitação Urbana 

 

Os Fundos de Investimento Imobiliário para Reabilitação Urbana surgiram com a 

aprovação do Orçamento de Estado de 2008, onde foi definida a sua legislação. Podem 

ser abertos ou fechados e 75% da sua carteira imobiliária, tem que ser constituída por 

projectos de reabilitação em áreas de reabilitação urbana definidas pelas Câmaras 

Municipais. O artº.71 do EBF descreve as vantagens fiscais associadas a este veículo 

que para poder usufruir das mesmas tem que ser constituído entre 1 de Janeiro de 2008 

e 31 de Dezembro de 2012.  

 

As principais vantagens são a isenção de IMI, de IRC nos rendimentos obtidos por estes 

fundos e a tributação a uma taxa de 10% em sede de IRS e IRC para os rendimentos dos 

detentores das UP’s. (Anexo III) 

 

6.2.5. Fundos de Investimento Imobiliário para Arrendamento Habitacional 

(FIIAH) 

 

Os FIIAH foram criados no Orçamento de Estado de 2009, sendo fundos fechados que 

podem ter colocação pública ou privada. A lógica subjacente aos FIIAH é a do “sale 
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and leaseback”, ou seja, os particulares podem vender as suas propriedades ao fundo, 

celebrando com estes contractos de arrendamento com opção de aquisição no termo do 

contrato. Este tipo de fundos tem que ser constituído entre 31 de Dezembro de 2008 e 

31 de Dezembro de 2013 para poder beneficiar das vantagens fiscais, que são a isenção 

de IRC nos rendimentos obtidos pelo fundo, isenção de IMT e Imposto de Selo e 

isenção de IRC e IRS para os detentores das UP’s, excepto para as mais-valias na sua 

alienação. 

 

6.2.6. Sociedades de Reabilitação Urbana 

 

Instituídas pelo Decreto-Lei nº 104/2004, de 7 de Maio, trata-se de sociedades de 

capitais exclusivamente públicos, cujo objectivo é dinamizar e reabilitar as zonas 

degradadas dos centros históricos das cidades. Vários municípios já adoptaram este tipo 

de sociedade como por exemplo Coimbra, Lisboa, Porto, Fátima, Viseu, Évora, Sintra, 

Leiria, e Seia. As vantagens das SRU são a celeridade na obtenção de licenças e 

aprovação de projectos, uma vez que são empresas municipais, assim como a facilidade 

de obtenção de crédito, pois existem acordos privilegiados entre as autarquias e as 

entidades bancárias. Beneficiam igualmente do disposto no artº.71 do EBF. 

 

6.2.7. Sociedades de Investimento Imobiliário (SIIMO) 

 

O Decreto-Lei n.º 71/2010, de 18 de Junho veio introduzir um novo veículo de 

investimento imobiliário, as SIIMO. São organismos de investimento colectivo, tal 

como os FII, com os quais partilham o mesmo regime fiscal, mas têm uma estrutura 

mais simples e permitem que a gestão seja feita internamente, eliminando a função da 

sociedade gestora de fundos de investimento imobiliário e os custos associados. Há 

também uma maior proximidade entre a propriedade dos activos e a gestão dos mesmos, 

uma vez que é dada aos participantes a hipótese de intervir nas decisões de gestão. 
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6.2.8. IVA 

 

É possível beneficiar da taxa reduzida de IVA nas seguintes condições, tal como 

descritas no anexo ao CIVA, Lista 1 - Bens e serviços sujeitos a taxa reduzida: 

 

2.23 - Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em diploma específico, 

realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em áreas de reabilitação 

urbana (áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, zonas de intervenção 

das sociedades de reabilitação urbana e outras) delimitadas nos termos legais, ou no 

âmbito de operações de requalificação e reabilitação de reconhecido interesse público 

nacional. (Red. da Lei n.º 64-A/2008 de 31 de Dezembro). 

2.24 - As empreitadas de reabilitação de imóveis que, independentemente da 

localização, sejam contratadas directamente pelo Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana (IHRU), bem como as que sejam realizadas no âmbito de regimes 

especiais de apoio financeiro ou fiscal à reabilitação de edifícios ou ao abrigo de 

programas apoiados financeiramente pelo IHRU. (Red. da Lei n.º 64-A/2008 de 31 de 

Dezembro). 

 

2.25 - As empreitadas de construção de imóveis e os contratos de prestações de serviços 

com ela conexas cujos promotores sejam cooperativas de habitação e construção, 

incluindo as realizadas pelas uniões de cooperativas de habitação e construção 

económica às cooperativas suas associadas no âmbito do exercício das suas actividades 

estatutárias, desde que as habitações se integrem no âmbito da política social de 

habitação, designadamente quando respeitem o conceito e os parâmetros de habitação 

de custos controlados, majorados em 20 %, desde que certificadas pelo Instituto 

Nacional de Habitação. 

 

2.26 - As empreitadas de conservação, reparação e beneficiação dos prédios ou parte 

dos prédios urbanos habitacionais, propriedade de cooperativas de habitação e 

construção cedidos aos seus membros em regime de propriedade colectiva, qualquer que 

seja a respectiva modalidade. 
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2.27 - As empreitadas de beneficiação, remodelação, renovação, restauro, reparação ou 

conservação de imóveis ou partes autónomas destes afectos à habitação, com excepção 

dos trabalhos de limpeza, de manutenção dos espaços verdes e das empreitadas sobre 

bens imóveis que abranjam a totalidade ou uma parte dos elementos constitutivos de 

piscinas, saunas, campos de ténis, golfe ou minigolfe ou instalações similares. 

 

Como se pode constatar, a possibilidade de aplicar a taxa reduzida de IVA está sujeita a 

uma série de constrangimentos o que limita a sua utilização, para além de que importa 

ressalvar que a taxa reduzida só abrange a mão-de-obra e não abrange os materiais 

incorporados, salvo se o respectivo valor não exceder 20% do valor global da prestação 

de serviços. 

Regra geral as operações imobiliárias, tanto de aquisição como de arrendamento, estão 

isentas de IVA. Isto significa que ao comprador/arrendatário não é permitido deduzir o 

IVA que suporta com o imóvel. No entanto é possível renunciar à isenção do IVA, 

sendo a transmissão/arrendamento sujeito à taxa normal em vigor e permitindo a 

dedução do IVA suportado na aquisição ou construção do imóvel, bem como dos 

encargos suportados relacionados com este. As regras e condições da renúncia à isenção 

do IVA foram actualizadas pela última vez em 2007, com o Decreto-lei n.º 21/2007, de 

29 de Janeiro. 

 

6.2.9. Microgeração e Miniprodução de Energia 

 

Como parte da Estratégia Nacional para a Energia (ENE2020), o governo estabeleceu 

diversas metas com o objectivo de colocar Portugal no caminho da liderança das 

energias renováveis. Uma dessas metas é o incentivo à produção descentralizada de 

energia, com recurso a energias alternativas, no sentido de diminuir a dependência de 

energias fósseis o que traz vantagens na diminuição das importações e no impacto 

ambiental. 

 

Assim surge o Decreto-Lei 34/2011 de 8 de Março que estabelece o regime jurídico 

aplicável às unidades de miniprodução e o Decreto -Lei n.º 118 -A/2010, de 25 de 

Outubro para as unidades de mircogeração, que consistem na produção de energia 
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eléctrica em baixa tensão, através de fontes renováveis, sendo esta energia vendida à 

rede pública, desde que haja consumo da mesma no local de produção. 

 

A miniprodução é a actividade de pequena escala de produção de energia, entre 3.68 e 

250Kw e a microgeração é a actividade de muito pequena produção de energia, com 

potência máxima de 5.75Kw. 

 

Na prática isto significa que o proprietário de um imóvel pode, por exemplo, instalar 

painéis fotovoltaicos para produzir energia a partir da energia solar, utilizando essa 

energia para consumo próprio e para venda à rede a uma taxa, que poderá ser 

bonificada. A produção de cada unidade não pode exceder os 50% do contrato de 

fornecimento existente com a rede eléctrica de serviço público. 

 

6.3. Divulgação / Formação  

 

O parceiro nacional da iniciativa GreenBuilding Programme (GBP) da Comissão 

Europeia é a ADENE - Agência para a Energia (www.adene.pt). A ADENE é a entidade 

gestora do Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior 

nos Edifícios, tendo dinamizado a questão da certificação energética, sendo a entidade 

oficial que dá formação aos peritos e que emite os certificados energéticos que são 

obrigatórios nas transacções e arrendamento de imóveis. (Anexo IV) 

 

Mais do que isso, faz a ponte entre os projectos e as empresas portuguesas ligadas aos 

projectos de GB, tendo sido a responsável pela entrega do Prémio Parceiro Green 

Building às Natura Towers (ver capítulo: Casos notáveis em Portugal). 

 

Adicionalmente colabora com regularidade, com a Iniciativa Construção Sustentável 

(www.construcaosustentavel.pt), movimento de divulgação não-governamental, nos 

seus inúmeros workshops, seminários e publicações. 
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São várias as páginas encontradas na internet acerca da sustentabilidade ligada à 

construção, tanto a nível nacional como internacional, acessíveis com uma simples 

pesquisa no motor de busca Google. 
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7. Descrição do Caso Prático / Metodologia 
 

7.1.  Descrição e Dados do Edifício  
 

Para avaliar o Impacto financeiro da adaptação de técnicas de construção sustentável e 

adopção de equipamentos de energias renováveis aos edifícios, foram recolhidos dados 

referentes a um imóvel já existente, construído de acordo com a chamada construção 

tradicional, dados esses que foram trabalhados com base em indicadores do relatório 

“Who Pays for Green”, realizado pela Richard Ellis (CBRE, 2009) por forma a concluir 

sobre a viabilidade económico-financeira dos edifícios sustentáveis. 

 

O edifício em causa situa-se numa avenida principal de Lisboa, tem onze pisos de 

escritórios acima do solo e três caves de estacionamento. 

 

A área total ronda os 3.600 metros quadrados, tem ar condicionado, não tem água 

quente sanitária nem qualquer sistema de aproveitamento de energia renovável e tem 

um certificado energético de categoria B. 

 

Assumindo que todos os pisos estão arrendados, o número de funcionários total é de 

cerca de 140. 

 

O valor patrimonial tributário é de € 4.683.000,00 tendo este edifício sido reavaliado já 

depois da entrada em vigor do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis. 

 

Na sua última transacção foram solicitadas avaliações realizadas por peritos 

independentes registados como tal na CMVM, sendo a média das avaliações obtidas € 

7.842.000,00, valor que será considerado como o de aquisição. 

 

Anualmente gera rendimentos de € 620.000,00 por via das rendas recebidas. Os gastos 

anuais são de € 99.549,60, decompondo-se em: 
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Quadro n.º 1 – Cenário Base – Gastos Anuais 

 
Fonte: Autor 

 

7.2.  Quantificação do Aumento da Produtividade 
 

O benefício da construção sustentável mais difícil de quantificar é a sua influência no 

aumento da produtividade das pessoas. Gregory Kats, no seu trabalho “Green Building 

Costs and Finantial Benefits” (Kats, 2003), admite que a produtividade pode subir até 

1% nos edifícios com certificação Silver, podendo atingir 1,5% nas certificações Gold e 

Platinum (escala LEED). Para o caso em estudo admite-se que a certificação Silver 

corresponde à certificação Básica e as certificações Gold e Platinum correspondem às 

certificações Média e Elevada. 

 

Utilizando este pressuposto e a metodologia de Mafalda Xavier em “Impacto da 

utilização de materiais de construção ecologicamente limpos “ (Xavier, 2010), pode 

quantificar-se o aumento da produtividade dos funcionários relacionando o seu salário 

médio anual com o número de pessoas em actividade no edifício em estudo da seguinte 

forma: 

Quadro n.º 2 – Cenário Base – Aumento da Produtividade Anual 

 
Fontes: Autor baseado em INE 

Custos manutenção 30.000,00

IMI 33.000,00

Taxa esgotos 7.700,00

Energia 28.849,60

Consumo energético (kWh/ano) 292.000

custo kW/h (site EDP) 0,0988

Total 99.549,60

Salário médio nacional anual € 15.400,00

Número funcionários 140

Certificação Silver/Básica 1% € 21.560,00
Certificações Gold e Platinum/ Média 
e Elevada 1,5% € 32.340,00
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Para o cálculo do salário médio nacional anual considerou-se um salário médio mensal 

de € 1.100,00, pago em 14 prestações. 

 

De acordo com os dados publicados pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento, o 

salário médio nacional mensal em Outubro de 2010 situava-se nos € 1.118,18. 

 

Foi utilizada a taxa de inflação para a actualização deste dado ao longo do período em 

estudo. 

 

7.3.  Outros Dados  

 

Para a extrapolação dos gastos e rendimentos, foram utilizados os seguintes dados: 

 

Quadro n.º3 – Cenário Base - Outros Dados 

Inflação 2011 Fonte INE 3,70% 

Coeficiente actualização rendas 2012 Fonte INE 1,0319 

custo da energia por kW/h  Fonte site EDP  €       0,0988  
 

Fonte: Autor baseado em INE e site EDP 

 

A taxa de imposto utilizada é de 26,5% (IRC e Derrama) e todos os gastos são 

considerados como dedutíveis para efeito do cálculo do resultado líquido. 

 

Não foi considerado o efeito das amortizações pois pretende-se que o trabalho reflicta o 

valor de transacção do edifício, uma vez que a valorização do mesmo decorrente do uso 

de energias renováveis e materiais de construção sustentáveis tem influência no seu 

valor. 

 

Para a actualização do valor do kW/h, considerou-se uma taxa de 6%, uma vez que se 

prevê que a factura energética suba mais do que a taxa de inflação. 
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Como os custos de manutenção tendem a diminuir ao longo do tempo, optou-se por os 

manter constantes a preços correntes, ou seja por não os indexar à inflação, nos cenários 

correspondentes aos diferentes níveis de certificação. 

 

Também o IMI e a taxa de conservação de esgotos, não foram actualizadas, uma vez 

que dependem de taxas definidas pelo Estado e Municípios e não da taxa de inflação. 

Esta hipótese está em linha com a não consideração de uma valorização imobiliária e a 

não depreciação do valor do imóvel.  

 

7.4.  Variações Conforme Nível de Certificação 

 

Segue-se um resumo das variações de gastos e rendimentos, de acordo com o relatório 

“Who Pays for Green”, realizado pela Richard Ellis, que servirão como guia para aferir 

a viabilidade financeira da construção sustentável: 

 

Quadro n.º 4 - Variações conforme nível de certificação 

 

Fonte: Richard Ellis 

 

7.5.  Zero Carbono 

 

Num cenário óptimo teríamos um edifício totalmente equipado com tecnologia verde de 

ponta, um acréscimo significativo no valor da renda e benefícios fiscais. 

 

Assim, no cenário 4, estuda-se a viabilidade de um empreendimento com estas 

características, com base nos seguintes pressupostos: 

Certificação 
básica

Certificação 
média

Certificação 
elevada Zero Carbono

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
Valor de 
aquisição 2,50% 5,00% 7,50% 12,50%
Valor renda 
anual 2,00% 4,00% 6,00% 10,00%
Consumo 
energético -10,00% -30,00% -50,00% -75,00%
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• Isenção de impostos sobre o património (política já utilizada em algumas cidades 

norte americanas como Nova Iorque e São Francisco, por exemplo) e da taxa de 

conservação de esgotos; 

• Aumento da renda em 10,00%; 

• Aumento dos custos de investimento em 12,50%; 

• Redução do consumo de energia em 75,00%. 
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8. Projecto 
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8.1. Cenário Zero - Cálculo do Investimento, Gastos e Rendimentos com recurso 

aos dados do Edifício no seu Estado Actual 
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8.2. Cenário 1 - Cálculo do Investimento, Gastos e Rendimentos com recurso 

aos dados do Edifício considerando o Nível de Certificação Básica 
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8.3. Cenário 2 - Cálculo do Investimento, Gastos e Rendimentos com recurso 

aos dados do Edifício considerando o Nível de Certificação Média 
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8.4. Cenário 3 - Cálculo do Investimento, Gastos e Rendimentos com recurso 

aos dados do Edifício considerando o Nível de Certificação Elevada 
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8.5. Cenário 4 - Cálculo do Investimento, Gastos e Rendimentos num Edifício de 

Zero Carbono 
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9. Conclusões 

 

O efeito destrutivo da vida em sociedade no meio ambiente é amplamente conhecido, 

sobretudo no que diz respeito às cidades. A substituição de campos por prédios, a 

industrialização, os transportes públicos e privados e a própria vivência das pessoas 

prejudicam o ecossistema. No entanto, não há forma de as cidades deixarem de existir, 

aliás prevê-se que estas continuem a crescer, sendo que dentro de alguns anos a maioria 

da população mundial viverá em grandes metrópoles. 

 

Assim, é necessário repensar a forma de organizar as cidades, de construir edifícios 

novos e reconstruir edifícios antigos, de circular em transportes públicos e privados, de 

disponibilizar espaços verdes e de lazer, de facilitar o acesso aos locais de trabalho e aos 

sistemas de apoio social (jardins de infância, lares de terceira idade, etc.). 

 

Mas isso implica investimentos avultados, pelo que a motivação por detrás destas 

questões serão os gastos envolvidos e os rendimentos obtidos. 

 

Este trabalho tem como objectivo aferir a forma como os edifícios podem contribuir 

para a qualidade de vida das cidades através da eficiência energética e do consumo de 

água, da melhoria da qualidade do ar interior e do próprio estilo de vida, com tudo o que 

isso implica em termos de poupança em termos monetários e da saúde dos ocupantes 

dos mesmos. 

 

Em resumo, os resultados obtidos são: 
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Quadro n.º 5 - Resumo da Análise de Rendibilidade 

 

Fonte: Autor 

 

Optou-se por utilizar como taxa de actualização 5,80%, uma vez que esta é 

aproximadamente a TIR depois de impostos para o caso base, assumindo que essa é a 

taxa mínima de retribuição que um investidor espera, quando decide investir num 

projecto desta natureza. 

 

Como se pode constatar pelo resumo acima apresentado, todos os cenários dão um 

rendimento superior ao do caso base, pelo que fica claro que, de acordo com os 

pressupostos admitidos, optar pela construção sustentável tem um retorno financeiro 

interessante, para além dos benefícios ao nível do meio ambiente, nomeadamente na 

redução de emissão de CO2 que não está a ser quantificada. Há também a vertente da 

valorização do edifício, que não está a ser levada em conta, mas que de acordo com 

estudos recentes poderá oscilar entre os 9% e os 13% (segundo Richard Ellis e Jones 

Lang LaSale), reflectindo-se no preço de venda (trata-se de uma valorização de cerca de 

0,5% ao ano, o que fica bastante aquém da inflação anual prevista, pelo que 

prudentemente não se considerou este efeito nos cálculos de rendibilidade). 

 

Quanto maior for o investimento inicial, maior o retorno (medido por qualquer dos três 

critérios apresentados: VAL, TIR e Índice de Rendibilidade), sendo que no cenário 4 a 

rendibilidade poderia ser ainda superior à apresentada, caso se tivesse admitido que não 

haveria qualquer consumo energético. Um edifício zero carbono equipado com 

tecnologia adequada pode não só não consumir energia, como ainda produzi-la em 

excesso face ao seu auto-consumo e, como tal, vendê-la à rede realizando receitas 

adicionais que não foram incluídas nos cálculos. Este cenário poderá ser uma realidade 

Caso Base

Certificação 

básica

Certificação 

média

Certificação 

elevada

Zero 

Carbono

Cenário 0 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4

Taxa de Actualização 5,80% 5,80% 5,80% 5,80% 5,80%

TIR antes de impostos 8,34% 8,93% 9,21% 9,30% 9,82%

TIR depois de impostos 5,82% 6,34% 6,59% 6,67% 7,09%

VAL 17.449,15 594.855,45 889.505,41 1.009.517,48 1.579.596,78

Índice de Rendibilidade 1,0022 1,0740 1,1080 1,1198 1,1790



Green Building – Análise da viabilidade financeira da construção de um edifício sustentável 

 

 

 
 

   75 

 

no futuro, mas por enquanto são poucos os casos em que tal se verifica, pelo que por 

prudência manteve-se o gasto em energia. 

 

É também importante referir que com o passar do tempo e a democratização do uso de 

energias e materiais renováveis, o custo adicional de uso das mesmas tende para zero, 

pelo que o investimento inicial tenderá a médio prazo a não ser mais elevado do que o 

de um edifício tradicional. 

 

Para além das limitações atrás descritas reconhece-se ainda que o presente trabalho é 

baseado em fontes muito dispersas, algumas com pouco histórico no que diz respeito ao 

tema, sobretudo as que têm origem em Portugal, onde o assunto ainda não tem a mesma 

divulgação que já existe noutros países. As fontes de outros países têm em consideração 

a legislação, as características do clima, das cidades e da cultura local, pelo que teve que 

ser feito um paralelo com a realidade portuguesa. 

 

Como pistas para investigação futura sugere-se analisar outros casos fazendo a 

comparação entre um edifício verde efectivamente construído e o que poderia ter 

custado caso fosse um edifício tradicional, ou seja, usar a metodologia inversa à deste 

estudo, procurando-se medir se o Impacto era o mesmo ou estudar a forma como se 

pode fazer a reconstrução de edifícios degradados (e existem inúmeras situações do 

género em Lisboa) utilizando técnicas de construção sustentável e energias renováveis, 

tendo sempre em atenção que há partes do prédio que podem e devem ser mantidas 

como por exemplo a fachada original. 

 

Outro tema interessante é a conversão do tipo de iluminação de tradicional para LED 

sendo que este tipo de intervenção tem vindo a ganhar uma grande projecção havendo já 

um projecto de substituição de toda a iluminação pública no centro histórico da cidade 

de Arraiolos. 
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ANEXOS 
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Anexo I – Impacto na Saúde dos Funcionários 
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Health and Productivity Gains from Better Indoor Environments 

 

Excerto do trabalho de William J. Fisk and Satish Kumar "The Role of Emerging 

Energy Efficient Technology in Promoting Workplace Productivity and Health: Final 

Report,” LBNL, February 13, 2002, pp. 20-21. 

 

• Acute Respiratory Illness (ARI)  

 

No high quality studies identified had investigated but failed to find a link between 

building characteristics and acute respiratory illnesses (ARIs) such as influenza and 

common colds. Eight studies reported statistically significant 23% to 76% reductions in 

ARIs among occupants of buildings with higher ventilation rates, reduced space 

sharing, reduced occupant density, or irradiation of air with ultraviolet light. These 

changes to buildings or building use were considered technically feasible and practical, 

given sufficient benefits. One study found a 35% reduction in short-term absence, a 

surrogate for ARI, in buildings with higher ventilation rates. Because some of these 

studies took place in unusual building types, such as barracks and a jail, reductions in 

ARIs were adjusted downwards, and ranged from 9% to 20%. Multiplying this range by 

the annual cases of common colds and influenza resulted in an estimated 16 million to 

37 million potentially avoided cases of common cold and influenza. Given the $70 

billion annual costs of ARIs, the associated potential productivity gains were $6 billion 

to $14 billion.  

Allergies and Asthma  

 

The scientific literature reports statistically significant links between prevalence of 

allergy and asthma symptoms and a variety of changeable building characteristics or 

practices, including indoor allergen concentrations, moisture and mold problems, pets, 

and tobacco smoking. The reported links between these risk factors and symptoms were 

often quite strong. For example, parental smoking was typically associated with 20% to 

40% increases in asthma symptoms. In numerous studies, mold or moisture problems in 

residences were associated with 100% increases in lower respiratory symptoms 

indicative of asthma. These moisture and mold problems are common; for example, 
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about 20% of U.S. houses have water leaks. Based on these data, the estimated potential 

reduction in allergy and asthma symptoms from improved IEQ was 8% to 25%, among 

a large population -- 53 million with allergies and 16 million asthmatics. Given the $15 

billion annual cost of allergies and asthma, the potential economic gains are $1 billion 

to $4 billion.  

 

• Sick Building Syndrome (SBS) Symptoms  

 

SBS symptoms are acute symptoms, such as eye and nose irritation and headache, 

associated with occupancy in a specific building, but not indicating a specific disease. 

Risk factors for SBS symptoms identified in many studies include lower ventilation 

rates, presence of air conditioning, and higher indoor air temperatures. Increased 

chemical and microbiological pollutants in the air or on indoor surfaces, debris or 

moisture problems in HVAC systems, more carpets and fabrics, and less frequent 

vacuuming were risk factors in a smaller number of studies. One large study suggests 

that a 10 cfm per person increase in ventilation rates would decrease prevalences of the 

most common SBS symptoms on average by one third. Practical measures could 

diminish all these risk factors. Based on these data, the estimated potential reduction in 

SBS symptoms was 20% to 50%. The affected population is very large – in a survey of 

100 U.S. offices, 23% of office workers (64 million workers) frequently experienced 

two or more SBS symptoms at work. The estimated productivity decrement caused by 

SBS symptoms in the office worker population was 2%, with an annual cost of $60 

billion. A 20-50% reduction in these symptoms, considered feasible and practical, 

would bring annual economic benefits of $10 billion to $30 billion.  

 

• Direct Productivity Gains  

 

Published literature documents direct linkages of worker performance with air 

temperatures and lighting conditions, without apparent effects on worker health. Many 

but not all studies indicate that small (few oC) differences in temperatures can influence 

workers’ speed or accuracy by 2% to 20% in tasks such as typewriting, learning 

performance, reading speed, multiplication speed, and word memory. Surveys have 
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documented that indoor air temperature is often poorly controlled, implying an 

opportunity to increase productivity.368 It is estimated that providing ± 3oC of 

individual temperature control would increase work performance by 3% to 7%. A 

smaller number of studies have documented improvements in work performance with 

better lighting, with benefits most apparent for visually demanding work. Increased 

daylighting was also linked in one study to improved student learning. Based on these 

studies and recognizing that performance of only some work tasks is likely to be 

sensitive to temperature and lighting, the estimated potential direct productivity gain is 

0.5% to 5%, with the factor of ten range reflecting the large uncertainty. Considering 

only U.S. office workers, the corresponding annual productivity gain is $20 billion to 

$200 billion.  
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Anexo II – Formas de Melhorar o Ambiente de Trabalho 
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Global Sustainability Report de Julho de 2011, realizado pela Jones Lang LaSalle 

 

Formas de Melhorar a Qualidade do Ambiente no Local de Trabalho: 

 

•  Indoor air quality: 

– Install individual control of indoor air-quality levels and ventilation; 

– Provide high air-refresh rates and the possibility of regulating air speed; 

– Offer natural ventilation where feasible; 

– Avoid positioning printers/copiers adjacent to work positions to mitigate toner 

dust pollution; 

– Use chemical-free cleaning supplies; 

– Install low-emission wall and floor coverings; 

– Provide air-quality monitoring. 

 

• Lighting: 

– Provide access to natural daylight through optimization of daylight and suitable 

space planning; 

– Separate ambient and task lighting; 

– Provide optimal mix between indirect vs. direct lighting; 

– Install high-quality fixtures; 

– Avoid glare on computer screens from lighting and from office windows; 

– Provide effective controls to occupants such as task lighting, blinds and shades 

to reduce solar glare; 

– Commission automated systems such as occupancy/daylight sensors and shading 

systems. 

 

• Thermal comfort: 

– Commission temperature level set points during transitional period between hot 

and cold seasons; 

– Provide access to control of temperature levels in shared spaces for a large 

portion of workstations, clustered where possible, based on defined office sections; 

– Periodically monitor temperature levels, their evolution and stability. 
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• Access to outside views and external space: 

– Avoid placing temporary or permanent desk workstations in interior of deep plan 

buildings; 

– Ensure that the workplace layout maximizes access to outside views; 

– Adjust office furnishings and height of partitions to favor access to outside view; 

– Provide access for staff to external space for use as break-out and collaboration 

space, where possible. 

 

• Acoustics: 

– Use furniture and finishes that provide good acoustic performance; 

– Locate copiers/printers to minimize noise; 

– Monitor noise levels; 

– Provide work areas that meet the needs of the occupant and their particular 

function (quiet areas, focus rooms, meeting rooms, lounges, copier rooms etc.); 

– Engage with staff to change the way they work and design workplace protocols 

to include awareness of potential noise issues. 

 

• Ergonomics: 

– Consult building users on their work preferences; 

– Conduct a survey of user satisfaction; 

– For computer workstations, address monitor display, peripherals 

(keyboard/mouse), work surface and chairs; 

– Provide equipment that reduces musculoskeletal disorders; 

– Deploy ergonomics education to building users; 

– The way equipment, furniture and interfaces to machines, such as computers, are 

designed for the human body or activity in an office has only recently been 

introduced into green building certification systems. The LEED system, for 

example, will include ergonomic aspects into its 2012 revision and move it from the 

current “Innovation” section to the “Indoor Environmental Quality” section. 
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Anexo III – Estatuto dos Benefícios Fiscais – Artigo 71º 
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(Artigo aditado pelo artigo 99.º da Lei 64-A/2008, de 31 de Dezembro) 

 

Incentivos à reabilitação urbana 

 

1 - Ficam isentos de IRC os rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de 
investimento imobiliário que operem de acordo com a legislação nacional, desde que se 
constituam entre 1 de Janeiro de 2008 e 31 de Dezembro de 2012 e pelo menos 75 % 
dos seus activos sejam bens imóveis sujeitos a acções de reabilitação realizadas nas 
áreas de reabilitação urbana.  

 

2 - Os rendimentos respeitantes a unidades de participação nos fundos de investimento 
referidos no número anterior, pagos ou colocados à disposição dos respectivos titulares, 
quer seja por distribuição ou mediante operação de resgate, são sujeitos a retenção na 
fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10 %, excepto quando os titulares dos rendimentos 
sejam entidades isentas quanto aos rendimentos de capitais ou entidades não residentes 
sem estabelecimento estável em território português ao qual os rendimentos sejam 
imputáveis, excluindo:  

 

a) As entidades que sejam residentes em país, território ou região sujeito a um regime 
fiscal claramente mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do Ministro 
das Finanças;  

 

b) As entidades não residentes detidas, directa ou indirectamente, em mais de 25 % por 
entidades residentes.  

 

3 - O saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da alienação de 
unidades de participação nos fundos de investimento referidos no n.º 1 é tributado à taxa 
de 10 % quando os titulares sejam entidades não residentes a que não seja aplicável a 
isenção prevista no artigo 27.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais ou sujeitos passivos de 
IRS residentes em território português que obtenham os rendimentos fora do âmbito de 
uma actividade comercial, industrial ou agrícola e não optem pelo respectivo 
englobamento.  
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4 - São dedutíveis à colecta, em sede de IRS, até ao limite de (euro) 500, 30 % dos 
encargos suportados pelo proprietário relacionados com a reabilitação de:  

 

a) Imóveis, localizados em 'áreas de reabilitação urbana' e recuperados nos termos das 
respectivas estratégias de reabilitação; ou  

 

b) Imóveis arrendados passíveis de actualização faseada das rendas nos termos dos 
artigos 27.º e seguintes do Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado 
pela Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, que sejam objecto de acções de reabilitação.  

 

5 - As mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes em território 
português são tributadas à taxa autónoma de 5 %, sem prejuízo da opção pelo 
englobamento, quando sejam inteiramente decorrentes da alienação de imóveis situados 
em 'área de reabilitação urbana', recuperados nos termos das respectivas estratégias de 
reabilitação.  

 

6 - Os rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes em 
território português são tributadas à taxa de 5 %, sem prejuízo da opção pelo 
englobamento, quando sejam inteiramente decorrentes do arrendamento de:  

 

a) Imóveis situados em 'área de reabilitação urbana', recuperados nos termos das 
respectivas estratégias de reabilitação;  

 

b) Imóveis arrendados passíveis de actualização faseada das rendas nos termos dos 
artigos 27.º e seguintes do NRAU, que sejam objecto de acções de reabilitação.  

 

7 - Os prédios urbanos objecto de acções de reabilitação são passíveis de isenção de 
imposto municipal sobre imóveis por um período de cinco anos, a contar do ano, 
inclusive, da conclusão da mesma reabilitação, podendo ser renovada por um período 
adicional de cinco anos.  
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8 - São isentas do IMT as aquisições de prédio urbano ou de fracção autónoma de 
prédio urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira 
transmissão onerosa do prédio reabilitado, quando localizado na 'área de reabilitação 
urbana'.  

 

9 - A retenção na fonte a que se refere o n.º 2 tem carácter definitivo sempre que os 
titulares sejam entidades não residentes sem estabelecimento estável em território 
português ou sujeitos passivos de IRS residentes que obtenham os rendimentos fora do 
âmbito de uma actividade comercial, industrial ou agrícola, podendo estes, porém, optar 
pelo englobamento para efeitos desse imposto, caso em que o imposto retido tem a 
natureza de imposto por conta, nos termos do artigo 78.º do Código do IRS.  

 

10 - A dispensa de retenção na fonte nos casos previstos no n.º 2 só se verifica quando 
os beneficiários dos rendimentos fizerem prova, perante a entidade pagadora, da isenção 
de que aproveitam ou da qualidade de não residente em território português, até à data 
em que deve ser efectuada a retenção na fonte, ficando, em caso de omissão da prova, o 
substituto tributário obrigado a entregar a totalidade do imposto que deveria ter sido 
deduzido nos termos da lei, sendo aplicáveis as normas gerais previstas nos competentes 
códigos relativas à responsabilidade pelo eventual imposto em falta.  

 

11 - A prova da qualidade de não residente em território português é feita nos termos 
previstos nos artigos 15.º, 16.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 193/2005, de 7 de Novembro.  

 

12 - Os titulares de rendimentos respeitantes a unidades de participação nos fundos de 
investimento referidos no n.º 1, quando englobem os rendimentos que lhes sejam 
distribuídos, têm direito a deduzir 50 % dos rendimentos relativos a dividendos, nos 
termos e condições previstos no artigo 40.º-A do Código do IRS e no n.º 8 do artigo 46.º 
do Código do IRC.  

 

13 - As obrigações previstas no artigo 119.º e no n.º 1 do artigo 125.º do Código do IRS 
devem ser cumpridas pelas entidades gestoras ou registadoras.  

 

14 - As entidades gestoras dos fundos de investimento referidos no n.º 1 são obrigadas a 
publicar o valor do rendimento distribuído, o valor do imposto retido aos titulares das 
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unidades de participação, bem como a dedução que lhes corresponder para efeitos do 
disposto no n.º 6.  

 

15 - Caso os requisitos referidos no n.º 1 deixem de verificar-se, cessa a aplicação do 
regime previsto no presente artigo, passando a aplicar-se o regime previsto no artigo 
22.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, devendo os rendimentos dos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 que, à data, não tenham ainda sido pagos ou colocados à 
disposição dos respectivos titulares ser tributados autonomamente, às taxas previstas no 
artigo 22.º, acrescendo os juros compensatórios correspondentes.  

 

16 - As entidades gestoras dos fundos de investimento referidos no n.º 1 são 
solidariamente responsáveis pelas dívidas de imposto dos fundos cuja gestão lhes caiba.  

 

17 - Os encargos a que se refere o n.º 4 devem ser devidamente comprovados e 
dependem de certificação prévia por parte do órgão de gestão da área de reabilitação ou 
da comissão arbitral municipal, consoante os casos.  

 

18 - As entidades mencionadas no número anterior devem remeter à administração 
tributária as certificações referidas no número anterior.  

 

19 - As isenções previstas nos n.os 7 e 8 estão dependentes de deliberação da 
assembleia municipal, que define o seu âmbito e alcance, nos termos do n.º 2 do artigo 
12.º da Lei das Finanças Locais.  

 

20 - Os incentivos fiscais consagrados no presente artigo são aplicáveis aos imóveis 
objecto de acções de reabilitação iniciadas após 1 de Janeiro de 2008 e que se 
encontrem concluídas até 31 de Dezembro de 2020.  

 

21 - São abrangidas pelo presente regime as acções de reabilitação que tenham por 
objecto imóveis que preencham, pelo menos, uma das seguintes condições:  
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a) Sejam prédios urbanos arrendados passíveis de actualização faseada das rendas nos 
termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU;  

 

b) Sejam prédios urbanos localizados em 'áreas de reabilitação urbana'.  

 

22 - Para efeitos do presente artigo, considera-se:  

 

a) 'Acções de reabilitação' as intervenções destinadas a conferir adequadas 
características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a um ou 
vários edifícios, ou às construções funcionalmente adjacentes incorporadas no seu 
logradouro, bem como às suas fracções, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, 
com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 
elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo menos, dois 
níveis acima do atribuído antes da intervenção;  

 

b) 'Área de reabilitação urbana' a área territorialmente delimitada, compreendendo 
espaços urbanos caracterizados pela insuficiência, degradação ou obsolescência dos 
edifícios, das infra-estruturas urbanísticas, dos equipamentos sociais, das áreas livres e 
espaços verdes, podendo abranger designadamente áreas e centros históricos, zonas de 
protecção de imóveis classificados ou em vias de classificação, nos termos da Lei de 
Bases do Património Cultural, áreas urbanas degradadas ou zonas urbanas consolidadas;  

 

c) 'Estado de conservação' o estado do edifício ou da habitação determinado nos termos 
do disposto no NRAU e no Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de Agosto, para efeito de 
actualização faseada das rendas ou, quando não seja o caso, classificado pelos 
competentes serviços municipais, em vistoria realizada para o efeito, com referência aos 
níveis de conservação constantes do quadro do artigo 33.º do NRAU.  

 

23 - A comprovação do início e da conclusão das acções de reabilitação é da 
competência da câmara municipal ou de outra entidade legalmente habilitada para gerir 
um programa de reabilitação urbana para a área da localização do imóvel, incumbindo-
lhes certificar o estado dos imóveis, antes e após as obras compreendidas na acção de 
reabilitação.  
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24 - A delimitação das áreas de reabilitação urbana para efeitos do presente artigo é da 
competência da assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, obtido 
parecer do IHRU, I. P., no prazo de 30 dias, improrrogáveis.  

 

25 - Caso a delimitação opere sobre uma área classificada como área crítica de 
recuperação ou reconversão urbanística (ACRRU), não há lugar à emissão do parecer 
referido no número anterior. 
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Anexo IV – Exemplo de um Certificado Energético 
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